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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 078/2024 

O Município de Chapecó/SC, torna público, que realizará licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para REGISTRO DE PREÇOS, a ser realizado por 

meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – Internet, de acordo com a Lei Federal nº 

14.133/21, a Lei Complementar nº 123/06, Decreto Municipal nº 46.561/2024, aplicando-se 

subsidiariamente as demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, a realizar-se no horário a 

seguir: 

 

INFORMAÇÕES GERAIS 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ:  DATA: 10/06/2024 HORÁRIO: 14h00min  

ABERTURA DAS PROPOSTAS ATÉ:  DATA: 10/06/2024 HORÁRIO: 14h00min 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: DATA: 10/06/2024 HORÁRIO: 14h01min 

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO:  SIM 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.portaldecompraspublicas.com.br 

DADOS PARA CONTATO 

Pregoeiro: Riquelmo Bedin Filho 

E-MAIL: licitacoes@chapeco.sc.gov.br 

ENDEREÇO: https://www.chapeco.sc.gov.br/ 

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília – 

DF. 

OBSERVAÇÃO: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário. 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1. DO OBJETO 

1.1.  A presente licitação tem como objeto a formação de Registro de Preços para a eventual 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE HIGIENE E LIMPEZA PARA USO NA MANUTENÇÃO DAS 

INSTALAÇÕES FÍSICAS DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR (CBMSC), NA ASSEPSIA DAS 

ÁREAS CONSTRUÍDAS E PARA PROMOÇÃO DO BEM-ESTAR ORGANIZACIONAL, conforme 

especificações e quantitativos previstos no Termo de Referência (Anexo II). 

1.2. O objeto desta licitação será dividido em itens, conforme tabela constante no modelo de Proposta 

de Preços (Anexo I) e Termo de Referência (Anexo II), facultando-se à licitante a participação em 

quantos itens forem de seu interesse. 

 

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. A despesa total com a execução do objeto desta licitação está é estimada em R$ 128.746,90 (cento 

e vinte e oito mil, setecentos e quarenta e seis reais com noventa centavos), distribuídos em itens, na 

forma indicada no Termo de Referência. 

2.2. As despesas decorrentes desta licitação estão incluídas no orçamento do Município, para o presente 

exercício, na classificação abaixo:   

Fonte: 1801 – 80 Outras Especificações – Fumrebom. 

Unidade: Bombeiros. 

Elemento de Despesa: 1 . 1001 . 6 181 . 103 . 2.9 . 0 . 339000 – Aplicação  

Despesa: 33. 

3. DO CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que permite a 

participação dos interessados na modalidade REGISTRO DE PREÇOS, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante 

legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta licitação. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
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excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE COMPRAS 

PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

3.6 Poderão participar da licitação todas as empresas que atendam às exigências do presente edital, bem como 

aceitem as condições impostas pelo mesmo; 

3.7 A simples participação na presente licitação implica na concordância de todas as regras do edital;  

3.8 Qualquer declaração falsa, seja ela expressa ou por meio de simples seleção na plataforma, relativa ao 

cumprimento de qualquer condição, sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

3.9. Não poderão participar desta licitação: 

3.9.1. Pessoa física ou jurídica impedida de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do Município de 

Chapecó, nos termos do art. 156, III e § 4º, da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo da sanção aplicada ou até que seja 

promovida sua reabilitação; 

3.9.2. Pessoa física ou jurídica declarada inidônea para licitar ou contratar com toda a Administração Pública, nos 

termos do art. 156, IV e §5º, da Lei 14.133/2021, durante o prazo da sanção aplicada ou até que seja promovida sua 

reabilitação; 

3.9.3. Pessoa física ou jurídica que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em razão de condenação por 

ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992; 

3.9.4. Licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; 

3.9.5. Pessoa Física ou Jurídica enquadrada nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/21, com realce para 

aquela que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

da Secretaria Requisitante ou com a Comissão de Contratação (nomeada pelo Decreto Municipal n° 46.626/24) ou 

que participe na fiscalização ou na gestão da ata, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
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3.9.6. Pessoa jurídica cujo ramo de atividade previsto em estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível 

com o objeto desta licitação; 

3.9.7. Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 

a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021; 

3.9.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição; 

3.10 Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 

eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.10.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a Administração Pública 

cujos valores extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte; 

3.10.1.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

3.10.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como cumpre os requisitos 

para a habilitação definidos no Edital; 

3.10.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores;  

3.10.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição 

Federal de 1998;  

3.10.5. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.10.6. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da 

Lei nº 8.213/1991. 

3.10.7. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas. 



 

 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICIPIO DE CHAPECÓ 

5 
 

 

4. DO CONSÓRCIO 

4.1. Será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, atendidas as condições previstas no art. 15 da 

Lei nº 14.133/21 e no presente Edital: 

4.2. A apresentação do Termo de Compromisso público ou particular de constituição de Consórcio, subscrito pelas 

consorciadas, deverá prever: 

4.3. Indicação da empresa líder, que será responsável pela representação do consórcio perante a Administração;  

4.4. Declaração expressa de responsabilidade solidária, ativa e passiva, das consorciadas pelos atos praticados pelo 

consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução da ata; 

4.5. Compromisso de que o consórcio não terá a sua composição ou constituição alterada até o final da execução da 

ata, sem prévia e expressa anuência do contratante, ficando a substituição de consorciado condicionada à 

comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de 

habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa 

substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato/ata; 

4.6. Compromisso de que o prazo de duração do consórcio deverá ser igual ou maior do que o prazo de vigência da 

contratação decorrente desta licitação; 

4.7. Compromisso expresso de que o consórcio não se constitui, nem se constituirá, em pessoa jurídica distinta da de 

seus membros, bem como não terá denominação própria ou diferente das suas consorciadas; 

4.8. Obrigações de cada uma das consorciadas, individualmente, bem como o percentual de participação de cada uma 

em relação ao serviço previsto. 

4.9. A empresa consorciada fica impedida de participar isoladamente desta licitação, assim como de integrar mais de 

um consórcio. 

 

5. DA REFERÊNCIA DE TEMPO 

5.1. As sessões serão processadas em dias úteis, no período de 08h às 12 horas e de 13h às 17 horas. 

5.3. Serão considerados como dias não úteis os sábados, domingos, feriados nacionais, estaduais e 

demais feriados e pontos facultativos publicados em Diário Oficial que influam no horário de 

funcionamento do órgão licitante. 
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5.4. Sessões já iniciadas poderão ser suspensas, cabendo ao Pregoeiro informar, através do Sistema, 

a data e horário para retomada do pregão. 

5.5. Os prazos para encaminhamento da proposta e dos documentos de habilitação digitalizados serão 

computados em horas corridas. 

5.6. Em caso de suspensão, quando da retomada da sessão, os prazos concedidos serão restituídos 

por tempo igual ao que faltava para sua complementação. 

5.7. Havendo calamidade pública, fato relevante devidamente justificado ou necessidade de adequação 

de horário por motivos de administração interna, os horários previstos no item 5.1 poderão ser alterados, 

cabendo ao Pregoeiro informar previamente às licitantes a alteração e a nova data e horário para 

retomada do pregão, através do Sistema. 

 

6. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

6.1. Qualquer pessoa é parte legítima para apresentar pedido de esclarecimento ou impugnar este 

Edital, devendo protocolar o pedido, por meio eletrônico, via Sistema, em até 03 (três) dias úteis antes 

da data fixada para a abertura da sessão pública. 

6.2. As respostas aos pedidos de esclarecimento ou às impugnações vincularão os participantes e a 

Administração e serão divulgadas na plataforma de disputas pelo pregoeiro no prazo de até 03 (três) 

dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.  

6.3. A impugnação não possui efeito suspensivo. 

6.4. Acolhida a impugnação, será republicado o Edital com as mesmas formalidades de sua publicação 

original e, conforme o caso, será definida nova data para realização do certame. 

6.5. Não serão conhecidas impugnações apresentadas intempestivamente ou em desacordo com as 

regras estabelecidas neste Edital. 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA INICIAL 

7.1 As licitantes encaminharão proposta inicial com o preço expresso em moeda nacional, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e o horário estabelecidos no preâmbulo do 

Edital. 

7.1.1 Os documentos de habilitação deste Edital. 
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7.1.2 Os documentos de regularidade fiscal apenas serão apresentados pela licitante provisoriamente 

classificada em primeiro lugar.  

7.2. A licitante deverá especificar os PREÇOS UNITÁRIOS do(s) item(ns) nos quais pretende concorrer. 

7.3. No cadastramento da proposta inicial, a licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

7.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 

exigências previstas; 

7.3.2. A proposta apresentada compreende a integralidade dos custos diretos e indiretos 

decorrentes do fornecimento do objeto, incluindo tributos, encargos trabalhistas e comerciais, 

seguros, despesas de administração, lucro, transporte, frete e demais despesas correlatas. 

7.4. A licitante enquadrada como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP 

Microempreendedor Individual (MEI) deverá declarar sua condição em campo próprio do sistema 

eletrônico, informando que cumpre os requisitos estabelecido nos artigos 3º e 18-A da LCE 123, de 

2006, e os requisitos de habilitação deste edital, mesmo que tenha restrição na documentação 

comprobatória da regularidade fiscal e trabalhista. 

7.4.1. Ao declarar o enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, a licitante 

também declara que atende aos limites de compromissos contratuais fixado no art. 4º, §§ 2º e 3º 

da Lei 14.133/20211, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido na LCE 123, de 

2006.  

7.5. Nos itens com participação exclusiva de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou 

Microempreendedores Individuais (MEI) a declaração prevista no item 7.4 é requisito para o exercício 

do benefício ao referido item e sua ausência impede o prosseguimento da participação da licitante 

naquele item.  

7.6. Nos itens de ampla concorrência, a ausência da declaração prevista no item 7.4 não impedirá a 

participação da Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual (MEI) no 

pregão eletrônico, porém indicará que abdicou do direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006.  

 

. 
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7.7. A falsidade das declarações previstas nos itens 7.3 e 7.4 sujeitará a licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

7.8. As propostas terão validade de, no mínimo, 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da 

sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital, independente de declaração da licitante.  

7.8.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as 

licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

7.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo a proponente o 

compromisso de executar o serviço licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 

sua substituição. 

7.10. Os documentos de habilitação inseridos no Sistema, bem como as propostas, poderão ser 

retirados ou substituídos pelas licitantes até a abertura da sessão pública. 

 

7.11. DA GARANTIA DA PROPOSTA 

7.12.1 Para a presente licitação não será exigida garantia da proposta. 

 

8. DA ABERTURA E DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 

8.1. A licitação será realizada em sessão pública, por meio da Internet, mediante condições de 

segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases. 

8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

8.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 

licitação, ficando responsável por eventuais ônus decorrentes da perda de negócios causada pela 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou por motivo de desconexão. 

8.4. A abertura da sessão pública ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, com 

o recebimento dos documentos de habilitação e das propostas iniciais de preços, na forma prevista 

neste instrumento convocatório, passando o Pregoeiro a examinar primeiro os documentos de 

habilitação de todos os licitantes.  
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8.5. O Pregoeiro verificará se as licitantes se enquadram em uma das vedações previstas deste Edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certamente, mediante 

consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e ao Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep). 

8.5.1. A consulta aos cadastros mencionados no item 8.5 deve ser realizada em nome da empresa 

licitante e de seu sócio majoritários, conforme previsto no art. 12 da Lei nº 8.429/92.  

8.5.2. Caso seja identificada sanção em nome da empresa licitante ou de seu sócio majoritário 

que represente óbice à participação em licitações e contratações do Município de Chapecó, será 

declarado o impedimento de sua participação na presente licitação.  

8.6. Em seguida, o Pregoeiro verificará os documentos de habilitação de todas licitantes e inabilitará, 

motivadamente, aquelas que não atendam aos requisitos previstos no item 14 deste Edital. 

8.7. O resultado da fase de habilitação será sempre fundamentado e divulgado no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.8. Na hipótese de não haver licitante habilitado, a Administração poderá fixar prazo de 8 (oito) dias 

úteis para a apresentação de nova documentação escoimada das causas de inabilitação. 

8.9. Somente as licitantes habilitadas terão suas propostas analisadas. 

8.10. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

8.11. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

9. DA FASE DE LANCES 

9.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes classificadas deverão estar conectados 

ao Sistema e poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

9.2. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.3. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

9.4. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ela ofertado e registrado no 

sistema. 
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9.5. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado. 

9.6. Não serão aceitos, durante a fase da disputa aberta, dois ou mais lances de mesmo valor 

provenientes de licitantes distintas, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 

9.7. Salvo se houver evidente erro material, não poderá haver desistência dos lances ofertados, 

sujeitando-se a licitante desistente às penalidades estabelecidas neste Edital. 

9.8. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá, justificadamente e mediante comunicação via 

sistema, excluir lance oriundo de evidente erro material, alegado pela respectiva licitante ou lance que 

possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do certame, implicando, nesta última 

hipótese, exclusão da licitante da disputa. 

9.9. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 

permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

9.10. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a quinze 

minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do 

pregoeiro aos participantes do certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, 

quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação.  

9.10.1. Na situação acima, o reinício deve acontecer no turno seguinte ao da sessão suspensa, 

salvo em caso de impossibilidade, hipótese na qual a comunicação aos participantes deve ocorrer 

com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. 

9.11. O procedimento da etapa de lances seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 

9.12. A etapa de lances públicos e sucessivos terá duração de 10 (dez) minutos e, após esse prazo, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema se houver oferta de lance nos últimos 02 (dois) minutos 

do período de duração. 

9.12.1. A prorrogação automática de que trata o item 9.12 será de 02 (dois) minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

quando se tratar de lances intermediários. 
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9.13. Na hipótese de não haver novos lances na forma prevista nos itens 9.12.1, a sessão pública será 

encerrada automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente de 

classificação. 

9.14. Definido o melhor lance, se a diferença em relação ao lance classificado em segundo lugar for de 

pelo menos 5%, o Pregoeiro poderá admitir, por uma única vez, o reinício da disputa aberta, para a 

definição das demais colocações. 

9.15. Após o reinício previsto no item acima, as licitantes serão convocadas para apresentar lances 

intermediários, podendo optar por manter o seu último lance, ou por ofertar lance de valor inferior. 

9.16. Encerrada a etapa de que trata o item 9.15, o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem 

crescente de vantajosidade, que se dará, conforme o critério de julgamento de MENOR PREÇO POR 

ITEM. 

 

10. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

10.1. Encerrada a fase de disputa, havendo eventual empate entre propostas ou lances, deverão ser 

aplicados os critérios estabelecidos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1.1. Na utilização do critério de disputa final, as licitantes empatadas poderão apresentar um 

novo lance fechado no prazo improrrogável de 05 (cinco) minutos. 

10.1.2. Persistindo o empate, o agente de contratação questionará às licitantes empatadas sobre 

o atendimento dos critérios previstos, assinalando prazo para que a licitante que julgue ser 

beneficiária do critério de preferência apresente os documentos necessários à comprovação do 

requisito.  

10.1.3. Na hipótese de nenhuma das licitantes manifestar-se, ou se não for devidamente 

comprovado o seu direito, o pregoeiro realizará sorteio para definir a licitante classificada 

provisoriamente em primeiro lugar. 

 10.2. Não havendo empate ou desempatadas as propostas/lances, o sistema procederá à verificação 

automática da existência de empate ficto, considerando o porte das entidades empresariais 

participantes. 

10.2.1. Se a licitante classificada em primeiro lugar for empresa de maior porte e houver lance de 

Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual (MEI) que seja igual 
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ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, considera-se a ocorrência 

de empate ficto, devendo ser adotadas as seguintes providências: 

a) A Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte ou o Microempreendedor Individual (MEI) 

mais bem classificado poderá, no prazo de 05 (cinco) minutos, contados do envio da 

mensagem automática pelo sistema eletrônico, apresentar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que será 

classificada provisoriamente em primeiro lugar. 

b) A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, 

controlados pelo sistema eletrônico, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar n.º 123/2006. 

c) Caso a Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte ou o Microempreendedor Individual 

(MEI) desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes enquadradas como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

Microempreendedor Individual (MEI) e que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por 

cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 

no subitem anterior.  

d) Havendo mais de uma microempresa, empresa de pequeno porte ou Microempreendedor 

Individual (MEI) com proposta de mesmo valor, o sistema realizará sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá exercer o direito de apresentar melhor oferta.  

10.2.2. Na hipótese de não contratação, a licitação prossegue com as demais licitantes. 

 

11. DA NEGOCIAÇÃO 

11.1. Após o encerramento da fase de disputa, o Pregoeiro deverá negociar os preços apresentados 

pelas licitantes, podendo encaminhar contraproposta diretamente àquela que tenha apresentado o lance 

mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação. 

11.2. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelas 

demais licitantes. 

11.2.1. O resultado da negociação será registrado na ata da sessão pública e divulgado a todos os 

licitantes. 
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11.3. Se, após a negociação, a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar não oferecer 

proposta compatível com o valor máximo do orçamento estimado, será desclassificada da licitação, sem 

prejuízo da aplicação da penalidade cabível. 

11.4. Os preços finais, unitários e totais, propostos pelos licitantes não poderão ultrapassar os preços 

unitários totais estimados, sob pena de desclassificação da proposta para aqueles itens que 

permanecerem acima. 

11.5. No caso previsto no item 11.3, o Pregoeiro buscará negociar com as licitantes subsequentes, na 

ordem de classificação, buscando obter proposta com valor, no mínimo, igual ao previsto no orçamento 

estimado. 

11.6. O sistema eletrônico informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento 

da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação promovida pelo Pregoeiro. 

 

12. DA CONVOCAÇÃO DA LICITANTE CLASSIFICADA PROVISORIAMENTE EM PRIMEIRO LUGAR 

12.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar será convocada para apresentar a 

PROPOSTA DE PREÇO ADEQUADA AO ÚLTIMO LANCE, devidamente preenchida na forma do ao 

TR – Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços, bem os documentos digitalizados de 

regularidade fiscal exigidos, para fins de exame de aceitabilidade do preço e de habilitação definitiva. 

12.2. A licitante deverá preencher Planilha Estimativa de Custos e Formação de Preços, especificando 

a remuneração, encargos, materiais, equipamentos, tributos e demais custos inerentes à contratação. 

(não se aplica) 

12.3. Na apresentação das propostas, devem ser consideradas as normas coletivas de trabalho 

aplicáveis à licitante, vigentes à época da elaboração das referidas planilhas referenciais pela 

Administração, conforme a data base indicada no respectivo orçamento.  

12.3.1. A proposta deverá vir acompanhada de documento apto a comprovar a filiação do licitante 

ao respectivo sindicato ou, não havendo filiação, declaração informando a referida condição. 

12.3.2. Também deve ser apresentado por ocasião da apresentação da proposta documento apto 

a atestar o Fator Acidentário de Prevenção (FAP) da licitante. (quando for o caso) 
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12.4. Cada licitante é responsável por informar, na respectiva proposta, as alíquotas correspondentes 

aos tributos e contribuições incidentes sobre a prestação dos serviços, de acordo com o seu regime de 

tributação. 

12.5. A licitante sujeita à apuração pelo regime do lucro presumido deverá prever, de forma destacada, 

o Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ e a Contribuição Social sobre Lucro Líquido – CSLL sobre 

o percentual do lucro, na sua formação do preço. 

12.6. O pregoeiro poderá solicitar o relatório Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – 

DCTF da última competência, a fim de comprovar o regime de tributação indicado na proposta. 

12.7 Os documentos deverão ser enviados para o e-mail indicado no preâmbulo deste Edital, com cópia 

para o e-mail licitacoes@chapeco.sc.gov.br, no prazo de 02 (duas) horas corridas, contatos a partir da 

solicitação do Pregoeiro. 

12.8. Recomenda-se que as licitantes iniciem a sessão de abertura da licitação com todos os 

documentos necessários à classificação/habilitação previamente digitalizados. 

12.9. A licitante responsabilizar-se-á pela documentação encaminhada, assumindo como verdadeiras 

suas propostas, declarações e atestados. 

12.10. Os arquivos encaminhados deverão estar legíveis. 

12.11. Caberá à licitante confirmar o recebimento pelo Pregoeiro dos documentos encaminhados pelo 

sistema, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios causada pela inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro no sistema. 

12.12. A licitante que abandonar o certame, deixando de encaminhar a proposta e/ou documentos de 

habilitação DIGITALIZADOS, no todo ou em parte, no prazo previsto no item 12.7, será desclassificada 

ou inabilitada do certame, conforme o caso, e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

12.13. A sessão será suspensa para aguardo da proposta de preços e dos documentos de habilitação, 

cabendo ao Pregoeiro informar, através do sistema eletrônico, a data e o horário para retomada da 

licitação e divulgação da aceitabilidade da proposta e do resultado da habilitação. 

 

13. DA ANÁLISE DA PROPOSTA 

13.1. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço. 
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13.2. Eventuais falhas formais ou materiais da proposta, como erros no preenchimento da planilha ou 

outros que não impedem a caracterização do objeto e o fornecimento dos bens nos termos desta 

licitação, não constituem motivo para a desclassificação da proposta e deverão ser corrigidos pela 

licitante. 

13.2.1. Os ajustes da proposta não poderão implicar alteração de sua substância nem aumento 

do seu valor. 

13.2.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

13.2.3. O Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a proposta ajustada 

quando o preço total ofertado for aceitável, mas os preços unitários que o compõem necessitarem 

de ajustes para adequação aos valores estimados. 

13.3. Na análise da proposta não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, 

inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

13.4. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não obedeçam às especificações técnicas previstas neste Edital; 

b) permaneçam com valores superiores ao valor unitário estimado do posto de trabalho ou 

superiores ao valor global estimado, após a negociação; 

c) contenham preços manifestamente inexequíveis ou não tenham sua exequibilidade 

demonstrada, quando exigido pela Administração; 

d) apresentem vício ou desconformidade insanável com quaisquer outras exigências deste Edital; 

e) contenham falhas, apontadas pelo pregoeiro, não corrigidas nem justificadas, mesmo após a 

oportunidade de saneamento; 

f) não apresentem a garantia exigida; 

g) apresentem valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de 

mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para 

os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

h) formulem proposta com quantidade inferior ao estipulado no presente. 
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13.5. Considerar-se-á indício de inexequibilidade de proposta valores inferiores a 50% do valor estimado 

para contratação. 

13.5.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, o Pregoeiro deverá, por meio de diligência, conferir à 

licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta. 

13.5.2. A inexequibilidade só ficará comprovada quando, cumulativamente, o custo da licitante 

ultrapassar o valor da proposta e inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o valor 

proposto. 

13.5.3. A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem 

fornecidos pela licitante em relação aos quais conste da proposta renúncia expressa à parcela ou 

à totalidade da remuneração. 

13.6. Será exigida garantia adicional da licitante vencedora cuja proposta seja inferior a 85% do valor 

estimado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 

prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei. 

13.7. Se a proposta da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar não for aceita, o Pregoeiro 

retomará a sessão pública para convocar as licitantes subsequentes, obedecida a ordem de 

classificação, a fim de apresentarem proposta de preços e documentos de habilitação, no mesmo prazo 

e condições do primeiro colocado, e realizarem a negociação de que trata o item 11, até a apuração de 

uma que atenda às condições editalícias. 

13.8. Quando todos os licitantes forem desclassificados, o Pregoeiro poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias 

úteis para a apresentação de novas propostas escoimadas das causas de desclassificação 

 

14. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

14.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar os seguintes 

documentos, nos termos e prazo previstos neste Edital: 

14.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

14.2.2. Ato constitutivo de abertura da empresa e suas alterações ou o que vier a substitui-lo na forma 

da lei. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
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14.3. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

14.3.1. Prova de inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

14.3.2. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

14.3.3. Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais;  

14.3.4 Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, relativa ao 

Município da sede do licitante; 

14.3.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS); 

14.3.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT (perante a Justiça do Trabalho, 

www.tst.jus.br); 

 

14.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

14.5.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo Distribuidor da sede da Licitante, 

dentro do prazo indicado no documento, ou com data de emissão de até 60 (sessenta) dias antes da 

sessão. 

14.6.3. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal, bem como no art. 14, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021.  

14.6.4. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do 

Poder Executivo Estadual exercendo funções de gerência ou administração, conforme art. 1º, inciso X, 

da Lei Complementar Estadual nº 04/1990, ou servidor do contratante em qualquer função, nos termos 

do art. 9º, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.  

 

15. DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO 

15.1.  Durante as fases de julgamento e de habilitação, o Pregoeiro, mediante decisão fundamentada, 

poderá realizar diligências para sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e a 

validade jurídica dos documentos de habilitação, devendo registrá-las em ata acessível aos licitantes. 

http://www.tst.jus.br/
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15.2. Fica vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

para: 

a) complementação de informações ou esclarecimentos adicionais acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado; 

c) comprovação de situação fática preexistente à época da abertura do certame. 

15.2.1. Para os fins do disposto na alínea “c”, é lícita a juntada de certidão ou atestado não 

anexados à documentação originalmente apresentada, desde que tenham data anterior à abertura 

do certame ou se refiram inequivocamente a condição adquirida pelo licitante antes da abertura 

do certame. 

15.2.2. Na falta de documentos de habilitação que consistam em mera declaração da licitante 

sobre fato preexistente ou em simples compromisso por ela firmado, poderá ser concedido prazo 

para saneamento da falha. 

15.3. A realização de diligências não confere à licitante novo prazo ou oportunidade de obter condição 

ou requisito que antes não detinha, nem autoriza o Pregoeiro a fazer exigências novas não previstas no 

edital.  

15.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares à proposta e à habilitação, 

os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo definido pelo 

Pregoeiro, no prazo de 01 (um) dia útil. 

15.5. Sendo necessária a suspensão da sessão pública para a realização de diligências, o reinício se 

dará mediante aviso prévio no sistema, com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata. 

 

16. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

16.1. A fase recursal ocorrerá em duas etapas, cabendo às licitantes inconformadas manifestar sua 

intenção de recorrer imediatamente após o resultado da habilitação e após o julgamento das propostas, 

conforme o caso. 
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16.1.1. A intenção de recorrer deverá ser registrada em campo próprio no sistema em até 30 

(trinta) minutos, sob pena de preclusão, sendo-lhes então concedido o prazo de 03 (três) dias 

úteis para anexar no sistema eletrônico memoriais contendo as razões recursais. 

16.1.2. A apreciação dos recursos se dará em duas fases, após a fase de habilitação e após o 

julgamento das propostas. 

16.2. Os demais interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões no prazo de 03 

(três) dias úteis, que começarão a correr após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos autos. 

16.3. As razões do recurso e das contrarrazões deverão ser anexadas em campo próprio do sistema 

eletrônico. 

16.4. O recurso terá efeito suspensivo até a decisão final da autoridade competente e o seu acolhimento 

importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

16.5. As razões do recurso serão dirigidas ao Pregoeiro, que, no prazo de 03 (três) dias úteis, poderá 

reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso à autoridade superior, 

devidamente motivado, para decisão final no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

16.6. A decisão dos recursos deverá ser divulgada no sistema. 

16.7. Não serão conhecidos recursos apresentados em desacordo com as regras estabelecidas neste 

item ou fora do prazo e horário legal ou, ainda, subscritos por representante não habilitado legalmente 

ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 

16.8. Decidido o recurso quanto ao julgamento da proposta, a autoridade fará a adjudicação do objeto 

da licitação à licitante vencedora. 

16.9. Verificada a regularidade dos procedimentos, o pregoeiro encaminhará o processo à autoridade 

competente para a homologação. 

 

17. DO CADASTRO DE RESERVA 

17.1. Após a adjudicação, as demais licitantes que concordem em reduzir seus preços ao valor da 

proposta da licitante vencedora poderão integrar cadastro de reserva, obedecida a ordem de 

classificação no certame. 

17.2. O cadastro de reserva será incluído como anexo da ata e poderá ser acionado quando: 
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a) houver recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata;  

b)  houver o cancelamento parcial ou integral da ata; 

17.3. A análise dos documentos de habilitação das licitantes que integram o cadastro de reserva será 

efetuada apenas na eventualidade de serem convocadas para assinatura da ata. 

17.4. A aceitação de eventual convocação é facultativa e a recusa em assinar a ata não gera para os 

integrantes do cadastro de reserva a aplicação de qualquer sanção administrativa. 

 

18. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

18.1. Após a homologação do resultado desta licitação, a adjudicatária será convocada para assinar a 

Ata de Registro de Preços (Anexo IV), no prazo de 5 dias úteis, contados da convocação, sob pena de 

decair o direito à contratação. 

18.2. O prazo para assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, desde 

que haja solicitação da adjudicatária antes do decurso do prazo assinalado e ocorra motivo justo, aceito 

pelo Órgão Gerenciador. 

18.3. No ato da assinatura da Ata de Registro de Preços, a adjudicatária, se for o caso, deverá 

apresentar documento de procuração, devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu 

representante a assinar o instrumento em nome da empresa. 

18.4. A recusa injustificada em assinar a Ata dentro do prazo estabelecido enseja a aplicação das 

penalidades estabelecidas neste Edital, a perda da garantia de proposta, quando houver, e autoriza a 

Administração a acionar o cadastro de reserva, se houver. 

 18.5. Poderá ser acrescentada à Ata de Registro de Preços vantagem apresentada pela licitante 

vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital, que 

não represente quaisquer ônus para a Administração e que a respectiva aceitação esteja devidamente 

fundamentada.  

 

19. DO CONTRATO 

19.1. A eventual contratação do Detentor da Ata deverá ser formalizada dentro do prazo de vigência da 

Ata, mediante instrumento contratual. 
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20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/21, a licitante ou a 

adjudicatária que: 

20.1.1. convocada dentro do prazo de validade da proposta, não assinar a Ata; 

20.1.2. deixar de entregar documentação exigida durante a licitação ou para fins de assinatura da 

Ata ou do contrato, inclusive a garantia da proposta ou de execução contratual; 

20.1.3. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta, em especial quando: 

20.1.3.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

20.1.3.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

20.1.3.3. desistir dos lances ofertados, a menos que haja erro material reconhecido; 

20.1.3.4. desistir da proposta após encerrada a etapa competitiva ou der causa à sua 

desclassificação ao não oferecer, mesmo após negociação, proposta compatível com o valor 

máximo do orçamento estimado; 

20.1.3.5. apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital. 

20.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

20.1.5. fraudar a licitação; 

20.1.6. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

20.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

20.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

20.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

20.1.8. cometer fraude de qualquer natureza; 

20.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

20.2. As licitantes ou adjudicatárias que incorram em infrações sujeitam-se às seguintes sanções 

administrativas, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  



 

 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICIPIO DE CHAPECÓ 

22 
 

20.2.1. Multa; 

20.2.2. Impedimento de Licitar e Contratar com a Administração Direta e Indireta do Município de 

Chapecó, pelo prazo de até 03 (três) anos; 

20.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) e máximo de 06 (seis) anos. 

20.3. As sanções previstas nos itens 20.2.2 e 20.2.3 poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa. 

20.4. A penalidade de multa será aplicada de acordo com as seguintes regras: 

20.4.1. Multa de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado para o item do 

qual participou a ser aplicada a quem cometer a infração prevista no item 20.1.1 deste edital; 

20.4.2. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 1% (um por cento) sobre o valor total do 

item do qual participou a ser aplicada a quem cometer a infração prevista nos itens 20.1.2 e 20.1.3. 

deste edital; 

20.4.3. Multa de 10% (dez por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado para o item 

do qual participou nos casos das infrações previstas nos itens 20.1.4. 20.1.5., 20.1.6., 20.1.7, 

20.1.8 e 20.1.9 deste edital. 

20.5. Além da multa, aplicada conforme os itens precedentes, será aplicável a penalidade de 

Impedimento de Licitar e Contratar com a Administração Direta e Indireta do Município de Chapecó, nos 

seguintes casos e condições:  

20.5.1. No cometimento da infração prevista no item 20.1.1: de 6 a 12 meses; 

20.5.2. No cometimento da infração prevista no item 20.1.2: até 6 meses; 

20.5.3. No cometimento da infração prevista no item 20.1.3: de 12 a 18 meses; 

20.6. Além da multa, aplicada conforme os itens precedentes, será aplicável a penalidade de declaração 

de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta de todos os entes 

federativos, no cometimento das infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7, 20.1.8 e 

20.1.9: de 03 a 6 anos; 

20.7. Na fixação das penalidades, dentro das faixas de multa estabelecidas neste Edital, bem como dos 

prazos previstos nos itens 20.5 e 20.6. deverão ser observadas: 
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20.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

20.7.2. As peculiaridades do caso concreto; 

20.7.3. Circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração  

20.7.4. Os danos para a Administração Pública resultantes da infração; 

20.7.5. A vantagem auferida em virtude da infração;   

20.7.6. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle; 

20.8. Em caso de reincidência na prática de infração sancionada com a mesma penalidade objeto de 

condenação definitiva anterior, ocorrida no prazo igual ou inferior a 12 (dozes) meses, contados da data 

de publicação da decisão definitiva da condenação anterior, as faixas de multa e os prazos previstos 

neste Edital poderão ser majorados em até 50% (cinquenta por cento), observados os limites máximos 

previstos em lei. 

20.9. Havendo indícios de cometimento das condutas previstas na Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei 

Anticorrupção), a documentação pertinente será encaminhada às autoridades competentes para 

apuração da conduta típica em questão. 

20.10. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo; 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 

relativas à sessão pública do pregão constarão de ata, sem prejuízo das demais formas de publicidade. 

21.2. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas às licitantes por 

qualquer meio de comunicação que comprove o seu recebimento ou, ainda, mediante publicação no 

Sistema. 

21.3. A presente licitação poderá ser revogada, por motivo de conveniência e oportunidade, em 

decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 

conduta, ou será anulada, por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 

ato escrito e devidamente fundamentado, nos termos do art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 

21.4. A anulação da licitação induz à invalidação das contratações dela decorrentes, assegurado o 

direito de o contratado ser indenizado pelo que houver executado até a data em que for declarada ou 
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tornada eficaz a nulidade, bem como por outros prejuízos regularmente comprovados, desde que não 

lhe sejam imputáveis. 

21.5. Após a adjudicação do objeto, a revogação ou a anulação da licitação somente será efetivada 

depois de concedido à adjudicatária do prazo de 3 (três) dias úteis para exercício do direito ao 

contraditório e à ampla defesa.  

21.6. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da revogação ou da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o disposto no item 21.4. 

21.6.1. Da decisão da autoridade de anular ou revogar o certame caberá recurso, no prazo de 03 

(três) dias úteis para a autoridade máxima do órgão ou entidade responsável. 

21.7. A participação das licitantes nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste Edital. 

21.8. Em caso de divergência entre o Termo de Referência e o Edital de Licitação, prevalece o Edital. 

21.9. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto a ser licitado descritas no 

sistema e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

21.10. Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 

a) Anexo I – Modelo de Proposta; 

b) Anexo II – Termo de Referência (com seus respectivos anexos); 

c) Anexo III – Minuta da Ata de Registros de Preços; 

d) Anexo IV – Estudo Técnico Preliminar (com seus respectivos anexos); 

e) Anexo V – Memória de Cálculo (com seus respectivos anexos); 

21.11. Os casos omissos neste Edital serão decididos com base na Lei nº 14.133/21, e demais normas 

que regem a matéria. 

21.12. Esta licitação poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do 

órgão licitante, sem prejuízo do disposto no art. 55, II, “a”, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

Chapecó, 17 de maio de 2024. 

ROGER NATAN DE LIMA 

Diretoria de Segurança Pública  
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ANEXO I – 078/2024 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Lista de itens 

DADOS DA EMPRESA: 

ENDEREÇO:  

CNPJ: 

E MAIL:  

TELEFONE:  

DADOS BANCÁRIOS:  

 

Item Material/Serviço Unid. 

medida 
Qtd 

licitada 
Valor 

unitário 

(Máximo) 

(R$) 

Valor 

total 

(Máximo) 

(R$) 
1 150536 - Rodo 38cm com borracha Rodo com 

perfil de borracha dupla, com 38cm de 

comprimento da base. O cabo precisa ser 

material leve e resistente confeccionado de 

alumínio, longo (mínimo 1,40 metros de 

comprimento) e com rosca. O cabo deve encaixar 

perfeitamente na base do rodo. Produto de boa 

qualidade, isento de falhas de fabricação.  

UN 60  19,03  

2 190440 - VASSOURA PLÁSTICA, NYLON, COM 

CABO DE AÇO. VASSOURA PLÁSTICA, NYLON, 

COM CABO DE AÇO. 

UN 80  16,95   

3 119127 - Pá coletora, material plástico resistente, 

com cabo de 70 cm Pá coletora, material plástico 

resistente, com cabo de 70 cm, de primeira 

qualidade e em conformidade com as normas do 

INMETRO. 

UN 30  16,44  

4 15285 - Balde plástico, 16 litros de capacidade, 

transparente resistente com alça, espessura 

mínima de plástico aprox. 2mm. Produto em 

conformidade com o INMETRO. 

UN 60  13,15   

5 67365 - Esponja de lã de aço c/8 unidades 60g. 

100% ecológico. Esponja de lã de aço c/8 

unidades 60g. 100% ecológico. Composição: aço 

carbono. 

UN 120  3,32   

6 194086 - Esponja dupla face, pacote com 03 

unidades Esponja dupla face para limpeza, 

PCT   600  4,30  
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confeccionada em manta não tecido, de fibras 

sintéticas, unidas com resina a prova 

d'água,impregnada com mineral abrasivo e 

aderida à espuma de poliuretano com 

bactericida. Embalagem com 3 unidades.   
7 120289 - Pano de prato, algodão, tamanho 

mínimo: 60X40cm, absorvente, Pano de prato, 

algodão, tamanho mínimo: 60X40cm, absorvente, 

lavável e durável, cor branca, com bainha. 

UN 160  5,99  

8 76295 - FLANELA PARA LIMPEZA Flanela para  

limpeza, Pano de microfibra, para tirar pó, 

medindo 40 cm x 60 cm, composição 100% 

microfibra, 80% poliéster, 20% poliamida. 

UN 100  7,43  

9 120249 - PANO DE CHÃO TIPO SACO DE 

ALGODÃO ALVEJADO PANO DE CHÃO TIPO SACO 

DE ALGODÃO ALVEJADO, FIO 10, TAMANHO 50 X 

80 CM 

UN 300  9,60   

10 203263 - Palito dental, caixa com 100 unidades. 

Palitos roliços de madeira, fabricados com 

madeira de reflorestamento, para uso na higiene 

bucal. Caixa com 100 unidades. 

UN 100  2,49   

11 119892 - PALHETA PARA CAFÉ, EM PLÁSTICO, 

DESCARTÁVEL, TAMANHO MÍNIMO DE 10 CM. 

PACOTE COM 500 UNIDADES 

PCT   100  13,78   

12 54338 - Copo descartável capacidade de 180 ml 

Copo descartável para água em poliestireno 

branco ou translúcido, capacidade de 180 ml, 

pesando 2,2g cada copo, medindo 

aproximadamente 7cm de diâmetro da boca, 

4,2cm de diâmetro do fundo e 7,5cm de altura. O 

copo deve trazer gravado em relevo, com 

caracteres visíveis e de forma indelével, a marca 

do fabricante, a capacidade e o símbolo de 

identificação de material para reciclagem. 

Acondicionado em sacos plásticos lacrados, 

contendo 100 unidades cada, de forma a garantir 

higiene e integridade do produto até seu uso. A 

embalagem deverá conter externamente os 

dados de identificação, Procedência e quantidade 

em conformidade normas ABNT/NBR.  

TR    1.000  5,49  

13 82370 - Guardanapo de papel suave e 

absorvente, folhas simples e gro Guardanapo de 

papel suave e absorvente, folhas simples e 

grofadas, não reciclado, na cor branca, 

dimensões 20 x 23 cm, com garantia mínima de 1 

ano. Composição 100% fibras celulósicas. 

PC    200  1,75   
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Fabricação recente e prazo indeterminado.Pacote 

com 50 unidades 
14 4333 - Álcool 70 % etílico hidratado 

naconcentração de 70º INPM Álcool 70 % etílico 

hidratado naconcentração de 70º INPM (70% 

empeso), indicado para desinfecção de 

nívelmédio ou intermediário em superfíciesfixas e 

ambientes, com uso hospitalar efarmacêutico. 

Registro no Ministério dasaúde e ANVISA. 

Devendo estardevidamente rotulada com a 

identificaçãodo produto, prazo de validade, 

número dolote, registro/notificação no Ministério 

daSaúde; instruções e cuidados nautilização. O 

licitante deverá apresentarficha técnica e ficha de 

segurança doproduto. Embalagem de 1litro 

FRS   1.000  7,25   

15 3560 - Água sanitária líquida 1 litro Água sanitária 

líquida, sem perfume, alvejante e desinfetante de 

uso geral. Composição: ativo, estabilizante, e 

veículo, concentração mínima de 2% de cloro 

ativo (Hipoclorito de Sódio). Produto de primeira 

qualidade e com registro no Ministério da Saúde 

(Anvisa). Fabricação recente e validade de 06 

meses à partir da data de entrega. Embalagem 

plástica lacrada com capacidade para 1 Litro. 

Embalagem com rotulagem informando a 

descrição do produto e do fabricante, 

composição e princípio ativo, modo de usar, 

finalidade/aplicações, precauções e cuidados em 

caso de acidentes, lote, data de fabricação, nº 

registro da notificação da Anvisa. O fabricante 

deve possuir e apresentar Boletim Técnico 

contendo informações sobre o produto (nome 

comercial, aplicação, apresentação, propriedades 

químicas, componentes ativos, aplicações típicas, 

modo de usar, ficha de segurança) ou Ficha de 

Informação de Segurança de Produtos Químicos 

(FISPQ), contendo informações sobre 

identificação do produto e fabricante, 

composição, identificação dos riscos, medidas de 

primeiros socorros, medidas de combate a 

incêndio, medidas de controle para 

derramamento e vazamento, manuseio e 

armazenamento, controle de exposições e 

proteção individual, propriedades físico-químicas, 

estabilidade e reatividade, informações 

toxicológicas, informações ecológicas, 

L     1.200  2,72  
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informações sobre transporte, regulamentações, 

outras informações. . 
16 59481 - Detergente líquido 500 ml neutro, 

biodegradável, fórmula concentrada, com 

tensoativo iônico, sais inorgânicos, sequestrante, 

neutralizante, conservante, coadjuvante, 

corantes, essência, água e glicerina. PH situado 

entre 5,5 e 8,0. O produto deverá ser 

transparente/amarelo, isento de perfume, 

partículas insolúveis ou material precipitado e 

inócuo à pele (testado dermatologicamente). 

Deverá garantir a remoção de resíduos 

gordurosos e sujidades em geral e enxágue 

rápido. Embalado em frasco plástico flexível e 

inquebrável provido de tampa fixada sob pressão 

e bico aplicador (tampa Push pool), diluição 

automática, para limpeza de superfícies, louca, 

piso, parede, gordura e sujeira pesadas em geral, 

sem corante, biodegradável, dermatológico, 

embalagem, PEAD 2, resistente e segura, 

devidamente rotulada com identificação, lote, 

fabricação, responsável técnico, isenção /registro 

no M.S./ANVISA. Validade mínima de 12 meses 

após a entrega. 

UN 2.000  2,68  

17 203264 - Sabão líquido para roupas com 

tecnologia que evita o amarelamento das roupas 

brancas e mantém os coloridos muito mais vivos. 

Deve ter ação para remoção de manchas, 

proteção para o tecido e proteção contra maus 

odores. Deve possuir ação de alta performance. 

Embalagem de 3 litros. Com tecnologia que evita 

o amarelamento das roupas brancas e mantém 

os coloridos muito mais vivos. Deve ter ação para 

remoção de manchas, proteção para o tecido e 

proteção contra maus odoroes. Deve possuir 

ação de alta performance. Embalagem de 3 litros. 

UN 200  28,96   

18 198778 - Sabão em pó, lava roupas profissional, 

pacote de 800g. Com enzimas de limpeza 

profunda. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação, 

procedência, número do lote, validade e número 

de registro no Ministério da Saúde/ANVISA. 

UN 600  13,57  

19 202560 - Desodorizador de ambientes – Em 

aerossol, sem CFC. Essências suaves. Produto de 

boa qualidade. Aplicação: aromatizador 

ambiental.  Embalagem de 360 ml e com os 

dados de identificação, procedência, número do 

UN 160  12,90   
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lote, validade e número de registro no Ministério 

da Saúde. Validade mínima de 12 meses após a 

data da entrega.  
20 95949 - LIMPA VIDROS - 500ML..LIMPA VIDRO, 

TIPO LÍQUIDO. COR INCOLOR/AZUL. FRASCO 

PLÁSTICO DE 500ML, COM GATILHO. A 

EMBALAGEM DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE 

OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 

NÚMERO DO LOTE, 

UN 120  8,31  

21 153349 - SABONETE LIQUIDO 5 LT Sabonete 

líquido, embalagem 5 litros, aspecto físico 

viscoso, com fragrância suave (coco, erva-doce, 

rosas). Aplicação: para higienização e hidratação 

da pele. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação, 

procedência, número do lote, validade e número 

de registro no Ministério da Saúde. 

UN 100  27,47   

22 59007 - DESINFETANTE LÍQUIDO 500 ML, COM 

AÇÃO FUNGICIDA E BACTERICIDA concentrado, 

com ação bactericida, germicida, fragrâncias 

diversas, embalagem (tipo PEAD 2),resistente e 

segura, devidamente rotulada com identificação, 

lote, fabricação, responsável técnico, isenção/ 

registro no M.S./ANVISA, prazo de validade 

mínimo 12 meses após a entrega 

UN 3.000  3,44  

23 154593 - Saponáceo cremoso 300ml Saponáceo 

cremoso, de primeira qualidade. Composição: 

tensoativos aniônicos e não iônicos, espessante, 

alcalinizantes, abrasivo, preservante, pigmentos, 

fragrância e veículo. Componente ativo linear 

alquilbenzeno sulfonato de sódio. Embalagem 

plástica com 300ml. Prazo de validade mínima de 

6 meses após a data da entrega. 

UN 300  6,37   

24 202666 - INSETICIDA AEROSOL -  AÇÃO MATA 

TUDO, EMBALAGEM COM 300 ML, INCOLOR. 

COMPOSIÇÃO: D ALETRINA 0,1%, PERMETRINA 

0,2%, TETRAMETRINA 0,2%, SOLVENTE ALIFÁTICO 

E PROPELENE (PROPANO/BUTANO).  

UN 200  11,94   

25 192084 - SACO DE LIXO, 100 LITROS, MICRA 0,04, 

PRETO, ROLO C/ 25 UNIDADES Fabricado em 

polietileno de alta resistência; picotado; multi 

solda no fundo, feito em pigmento escuro 

(preto), o produto deve oferecer opacidade 

necessária a aplicação; embalagem prática e bem 

apresentada constando todas as informações 

UN 500  15,19  
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legais de registro do produto;  dimensões 

aproximadas 72 x 105cm.  
26 202748 - Saco de lixo 30 litros – Saco plástico, 

para lixo, linha resistente/reforçado (0,50 micras 

de espessura), com capacidade para 30 litros. Na 

cor preta ou azul, conforme as normas da 

ABNT/NBR 9191: confeccionados de resinas 

termoplásticas virgens ou recicladas, com solda 

contínua homogênea e uniforme, 

proporcionando uma perfeita vedação e não 

permitindo a perda de conteúdo durante o 

manuseio. Unidades picotadas individualmente 

(não serão aceitos em rolo contínuo devido à 

dificuldade na separação). Pacotes contendo 50 

unidades cada.  

PC    500  11,22  

27 153817 - SACO PLASTICO EM ROLO PICOTADO 

Saco plástico em rolo picotado, 35x45x04, solda 

fundo, contendo no mínimo 500 un., com 

identificação do produto e prazo de validade. 

UN 60  34,29   

28 203265 - Papel higiênico folha dupla de alta 

qualidade, rolo de 30 m X 10 cm, pacote com 4 

rolos. Tipo especial sem perfume, papel 

absorvente de primeira qualidade, fibras 100% 

celulósicas, na cor branca, picotado, gofrado. 

Papel higiênico tipo especial sem perfume, papel 

absorvente de primeira qualidade, fibra 100% 

celulósicas, na cor branca, picotado, gofrado 

medindo 30mx10cm, embalagem com 4 

unidades. Folha dupla de alta qualidade. 

UN 2.000  5,33   

29 121466 - PAPEL TOALHA BRANCA FARDO COM 

1000 FOLHAS Papel toalha, branco, macio, com 

no mínimo 1.000 folhas, interfolhado.  Produzido 

com 100% fibras de celulose naturais, virgem, 

não reciclado, em papel absorvente de primeira 

qualidade, acondicionado em fardos plásticos ou 

de papel. Medindo aproximadamente 21x20cm 

cada toalha, gramatura mínima 20gr. Produto 

não perecível e compatível com suporte. 

Seguindo normas ABNT/NBR e INMETRO  

PCT   2.000  12,39   

30 203266 - Prato plástico descartável tamanho 

sobremesa, aproximadamente 15 cm. Cor branca 

ou incolor, pacote com 10 unidades. prato 

descartável 15cm, cor branca, pacote com 10 

unidades 

UN 200  2,50   

31 203267 - Garfo plástico descartável tamanho 

sobremesa, aproximadamente 15 cm. Cor branca 

UN 50  5,64  
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ou incolor, pacote com 50 unidades. garfo 

plástico aproximadamente 15cm 
32 66032 - Escova de plástico para lavar roupa 

Escova de plástico para lavar roupa - em plástico, 

com formato oval de aproximadamente 10cm de 

comprimento, cerdas de nylon, de 1ª qualidade. 

UN 50  3,97  

33 147549 - REPELENTE DE INSETO SPRAY COM 

LONGA DURAÇÃO, HIPOALERGÊNICO REPELENTE 

DE INSETO SPRAY 200ml COM LONGA DURAÇÃO - 

HIPOALERGÊNICO - NÃO OLEOSO - COM ALOE 

VERA 

UN 200  15,90   

34 198763 - Rodo alumínio simples para chão 

tamanho do rodo 100cm. Com dupla borracha. 

Cabo em alumínio, tamanho 1,5m. 

UN 50  76,85   

35 58954 - Desincrustante, limpa pisos, 

Desincrustante, limpa pisos, cerâmicas e 

calçadas, produto ácido, concentrado. 

Composição: Cloreto de Alquil, Dimetil, Benzil, 

Amônio-2%, Nonil, Fenol Etoxilado, Corante 

Essência e Água. Produto com registro no 

Ministério da Saúde. Embalagens plásticas de 1 

litro. Prazo de validade mínima de 6 meses após a 

data da entrega. 

UN 50  19,99   

Total Geral   

 

Validade da Proposta: 90 (noventa) dias. 

Os produtos deverão ser cotados em conformidade com o descritivo detalhado constante no Termo 

de Referência. 

____________________________________ 

Responsável pela empresa 

CNPJ 
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ANEXO III 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTROS DE PREÇOS N° 078/2024 

 

O Município de Chapecó, inscrito no CNPJ/MF sob o nº ............................., considerando, a 

homologação do Pregão Eletrônico n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) 

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e 

na(s) quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-

se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133/21, a Lei Complementar nº 123/06, Decreto 

Municipal nº 46.561/2024, Decreto Municipal nº 46.559/2024, Decreto Municipal nº 46.564/2024, 

Decreto Municipal nº 46.566/2024, Decreto Municipal nº 46.563/2024, no Decreto Municipal, e em 

conformidade com as disposições a seguir:: 

 

1. DO OBJETO  

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de AQUISIÇÃO 

DE MATERIAL DE HIGIENE E LIMPEZA PARA USO NA MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES 

FÍSICAS DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR (CBMSC), NA ASSEPSIA DAS ÁREAS 

CONSTRUÍDAS E PARA PROMOÇÃO DO BEM-ESTAR ORGANIZACIONAL, descritos no 

Termo de Referência, anexo a este edital, que é parte integrante desta Ata, assim como as 

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

1.2 A PRESENTE ATA ESTA VINCULADA AO EDITAL DE LICITAÇÃO E À PROPOSTA DO 

LICITANTE VENCEDOR OU AO ATO QUE TIVER AUTORIZADO A CONTRATAÇÃO DIRETA 

E À RESPECTIVA PROPOSTA; 

 

2.  DOS PREÇOS, CONDIÇÕS DE PAGAMENTO, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

item produto unid. marca quant.  valor un. valor total 

       

2.1.1 Dá-se a presente ata, o valor total de até R$ ............... (..................................); 

2.2 O pagamento se dará com base na quantidade de produtos recebidos. A nota fiscal deverá ser 

emitida com o mesmo CNPJ participante do certame e acompanhar o material, constando 
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exatamente a quantidade entregue, valor unitário conforme processo licitatório e dados bancários 

em nome da empresa licitante para depósito. Não serão recebidas notas fiscais com quantitativo 

maior para recebimento posterior dos materiais. 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1 O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 

Item nº  Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

    

 

4. DO REGIME DE EXECUÇÃO – FORMA DE FORNECIMENTO 

4.1 Os materiais deverão ser entregues de forma parcelada, durante a vigência da ata de registro 

de preços, em até 10 dias, a contar do envio da nota de empenho ao fornecedor.  

4.2 Os materiais deverão ser entregues e descarregados na sede da corporação, que fica 

localizada à Avenida Getúlio Vargas, 1901, Bairro Passo dos Fortes.  

4.3 O recebimento as mercadorias, por parte do Corpo de Bombeiros, se dará em dias úteis, no 

horário compreendido entre 13h00min e 19h00min. 

5. DA PERIODICIDADE DO PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO: 

5.1 O pagamento à empresa licitante vencedora do presente processo Licitatório será efetuado 

em moeda corrente nacional da seguinte forma: 

5.2 O pagamento será efetuado mensalmente, até o 30º (trigésimo) dia, após a emissão da Nota 

Fiscal, devidamente aceita. 

5.3 A mora ocorrida entre a data fixada para o pagamento (vencimento da obrigação) até o efetivo 

pagamento, será calculada tomando-se por base a variação do INPC ou outro índice que venha a 

substituí-lo. 

5.4. Os preços propostos não serão ser reajustados durante a vigência da ata. 

 

6. DA ATUALIZAÇÃO  

6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo, nas seguintes situações: 

6.1.2 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos; 
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6.1.3 Imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133/21; 

6.1.4 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.5 Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 

preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133/21. 

6.2.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

6.2.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

6.3 A mora ocorrida entre a data fixada para o pagamento (vencimento da obrigação) até o efetivo 

pagamento será calculada tomando-se por base a variação do INPC ou outro índice que venha a 

substituí-lo. 

 

7. PERIODICIDADE DAS MEDIÇÕES, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

7.1 A periodicidade das medições será sempre na entrega dos produtos.  

7.2 Confirmado o recebimento definitivo do material, em até 7 (sete) dias consecutivos após, a 

nota fiscal ou documento de cobrança equivalente será inserido no sistema oficial para fins de 

liquidação e pagamento. 

7.3 O pagamento poderá sofrer glosas na proporção da irregularidade cometida; 

7.4 Para cada Nota Fiscal emita para fins de pagamentos e quando da lavratura dos termos de 

recebimento provisório e definitivo do chassi, a Contratada deverá apresentar os seguintes 

documentos: 

a) Certidão Negativa de Débitos Federais; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS; 

c) Comprovante de Débitos salariais; 

d) Certidão Negativa de Tributos Municipais. 

 

8. OS PRAZOS DE INÍCIO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO, CONCLUSÃO, ENTREGA, 

OBSERVAÇÃO, E RECEBIMENTO DEFINITIVO, QUANDO FOR O CASO;  

8.1 O prazo de entrega é de até 10 (dez) dias consecutivos após o recebimento do empenho por e-

mail, quaisquer observações ou maiores detalhes sobre a execução, ou conclusão serão descritos no 

corpo do e-mail. 



 

 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICIPIO DE CHAPECÓ 

35 
 

8.2 Os materiais serão recebidos provisoriamente pelo fiscal administrativo no ato da entrega, e em 

até 48 horas dias corridos, ocorrerá o recebimento definitivo por parte do fiscal técnico. 

 

 

9. O CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA, COM A INDICAÇÃO DA 

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA E DA CATEGORIA ECONÔMICA; 

9.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do orçamento vigente:  

33 – 1 . 1001 . 6 . 181 . 103 . 2.9 . 0 . 339000 – Aplicações. 

 

10. MATRIZ DE RISCO 

10.1 Não se aplica visto a natureza simples do objeto. 

 

11. O PRAZO PARA RESPOSTA AO PEDIDO DE REPACTUAÇÃO DE PREÇOS 

11.1 O prazo de resposta será de 20 (vinte) dias consecutivos. 

 

12. O PRAZO PARA RESPOSTA AO PEDIDO DE RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO 

12.1 O prazo de resposta será de 20 (vinte) dias consecutivos. 

 

13. AS GARANTIAS OFERECIDAS PARA ASSEGURAR SUA PLENA EXECUÇÃO, QUANDO 

EXIGIDAS, INCLUSIVE AS QUE FOREM OFERECIDAS PELO CONTRATADO NO CASO DE 

ANTECIPAÇÃO DE VALORES A TÍTULO DE PAGAMENTO 

13.1 O presente edital não contempla garantias de execução;  

13.2 O prazo de garantia dos produtos será a garantia legal prevista pelo art. 26, da Lei Federal 

nº. 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor - CDC) 

13.3 Não se aplica garantia para antecipação de valores visto que trata se de um registro de 

preços. 

 

14. O PRAZO DE GARANTIA MÍNIMA DO OBJETO, OBSERVADOS OS PRAZOS MÍNIMOS 

ESTABELECIDOS NESTA LEI E NAS NORMAS TÉCNICAS APLICÁVEIS, E AS CONDIÇÕES 

DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO; 

14.1 O prazo de garantia dos produtos será a garantia legal prevista pelo art. 26, da Lei Federal 

nº. 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor - CDC) 

14.2 Não se aplica a necessidade de manutenção e assistência técnica. 
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15. DIREITOS E AS RESPONSABILIDADES DAS PARTES - DAS RESPONSABILIDADES DO 

MUNICÍPIO 

15.1 Esclarecer as dúvidas que lhes forem apresentadas; 

15.2 Fiscalizar o fornecimento e a qualidade dos produtos e serviços; 

15.3 Emitir o Empenho; 

15.4 Cumprir as condições de pagamento.  

 

16. DIREITOS E AS RESPONSABILIDADES DAS PARTES - DOS ENCARGOS, 

RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

16.1 Entregar os produtos/serviços em boas condições, de acordo com o solicitado e dentro do 

prazo, seguindo as especificações do edital e no local estipulado pela requisitante; 

16.2 Sendo reprovadas os produtos na entrega, a Contratada terá prazo máximo de 02 (dois) dias 

para efetivar a troca, sendo que as despesas decorrentes da mesma ocorrerão por conta da 

Contratada; estando ainda, de outro modo, sujeita as sanções previstas; 

16.3 Responsabilizar-se pela integralidade dos produtos/serviços durante a carga, transporte e 

descarga dos mesmos, substituindo os que apresentarem danos ou avarias mesmo que de 

pequena monta; 

16.4 As despesas com transporte para a entrega deverão estar inclusas no preço proposto 

16.5 Formar o quadro de pessoal necessário à execução do objeto contratado, bem como assumir 

as responsabilidades por todos os encargos trabalhistas, sociais e previdenciários e pagamento 

salarial; 

16.6 Responsabilizar-se pelos danos que possam afetar o MUNICÍPIO ou terceiros em qualquer 

caso, durante a execução do objeto contratado, bem como realizar às suas expensas a reparação 

dos mesmos; 

16.7 Responsabilizar-se pelas despesas com transporte para a entrega, as quais devem estar 

inclusas no preço proposto; 

16.8 Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança 

recomendados pelas normas regulamentares, quando for o caso, afastando do serviço aqueles 

empregados que se negarem a usá-los; 

16.9 Submeter-se a todas as diligências e fiscalização efetuadas pela Contratante, fornecendo 

informações e documentos (que digam respeito ao objeto do presente) requeridos; 

16.10 Permitir que os prepostos do Município inspecionem a qualquer tempo e hora o fornecimento 

dos materiais; 
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16.11 Substituir os produtos danificadas durante o processo de entrega ou que apresentem falhas 

e/ou defeito, no prazo de 2 (dois) dias após notificado; 

16.12 Manter durante a execução da Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

no Edital de Pregão Eletrônico nº 078/2024. 

 

17. AS PENALIDADES CABÍVEIS E OS VALORES DAS MULTAS E SUAS BASES DE 

CÁLCULO; 

17.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

17.1.1 Der causa à inexecução parcial da contratação; 

17.1.2 Der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

17.1.3 Der causa à inexecução total da contratação; 

17.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

17.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

17.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

17.1.8 Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a contratação e 

execução do contrato; 

17.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação; 

17.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

17.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

17.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 2013. 

17.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

17.2.1 Advertência - quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no §2º, art. 156 da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
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17.2.2 Impedimento de licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas nos subitens 

10.1.2 a 10.1.7, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme 

disposto no § 4º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

17.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar - quando praticadas as condutas 

descritas nos subitens 16.1.8 a 16.1.12, bem como nos subitens 16.1.2 a 16.1.7, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no §5º, art. 156, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021). 

17.2.4 Moratória de 20% (vinte por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. 

17.3 As sanções previstas neste item poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, 

conforme disposto no §7º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

17.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme §8º, art. 156, da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

17.5 A aplicação das sanções previstas neste documento não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, conforme disposto no §9º, art. 

156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

17.6 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme disposto no art. 157, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

17.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

17.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

17.9 Em observância ao disposto no §1º, art. 156, da Lei nº 14.133, de 2021, na aplicação das 

sanções serão considerados: 

17.9.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

17.9.2 As peculiaridades do caso concreto; 

17.9.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

17.9.4 Os danos que dela provierem para o Contratante; 
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17.9.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

17.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos no art. 159 da 

referida Lei de Licitações. 

17.11 A personalidade jurídica do Fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

documento ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, conforme disposto no 

art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

17.12 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal, conforme art. 161, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

17.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

17.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante. 

 

18. AS CONDIÇÕES DE IMPORTAÇÃO E A DATA E A TAXA DE CÂMBIO PARA 

CONVERSÃO, QUANDO FOR O CASO; 

18.1 Não se aplica ao presente Edital/Ata/Contrato; 

19. FICA O CONTRATADO OBRIGADO A MANTER, DURANTE TODA A EXECUÇÃO DO 

CONTRATO, EM COMPATIBILIDADE COM AS OBRIGAÇÕES POR ELE ASSUMIDAS, TODAS 
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AS CONDIÇÕES EXIGIDAS PARA A HABILITAÇÃO NA LICITAÇÃO, OU PARA A 

QUALIFICAÇÃO, NA CONTRATAÇÃO DIRETA; 

20. FICA O CONTRATADO OBRIGADO A CUMPRIR AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE 

CARGOS PREVISTA EM LEI, BEM COMO EM OUTRAS NORMAS ESPECÍFICAS, PARA 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA, PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E PARA 

APRENDIZ; 

21. O MODELO DE GESTÃO DO ATA/CONTRATO, OBSERVADOS OS REQUISITOS 

DEFINIDOS EM REGULAMENTO; 

21.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as disposições da Lei Federal nº. 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial, conforme art. 115 da referida Lei, e artigos 15 

e 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.  

21.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

21.3 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

21.4 Após a assinatura do Contrato/Ata ou retirada/aceitabilidade de instrumento equivalente, o 

órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial 

para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados 

e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

21.5 A execução do contrato/ata deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 

gestores e fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados 

conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelos 

respectivos substitutos, conforme art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e art. 14 do Decreto 

nº. 48.587, de 2023. 

21.6 Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, deverão ser 

observadas as disposições dos art. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a fim de apurar 

a responsabilidade do Contratado e eventualmente aplicar sanções.  

21.7 Da Fiscalização do Contrato 
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21.7.1 O fiscal do contrato prestará apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com 

informações pertinentes as suas competências, nos termos do inciso I do art. 16 do Decreto nº 

48.587, de 2023. 

21.7.2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados, nos termos do inciso II do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023. 

21.7.3 O fiscal do contrato emitirá notificações para a correção de rotinas ou de qualquer 

inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção, nos termos do 

inciso III do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023. 

21.7.4 O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência, conforme § 2º, art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e inciso IV do art. 16 do 

Decreto nº 48.587, de 2023. 

21.7.5 O fiscal do contrato comunicará imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências 

que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas, nos termos do inciso V, 

do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023. 

21.7.6 O fiscal do contrato fiscalizará a execução do contrato para que sejam cumpridas as 

condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, com 

a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, 

que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato, nos termos do inciso VI, 

do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023. 

21.7.7 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual, nos 

termos do inciso VII, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023. 

21.7.8 O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências contratuais, nos termos do inciso 

VIII, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023. 

21.7.9 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade do 

Contratado por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na 

execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de 

vício redibitório, como tal definido pela lei civil.  

21.8 Da Gestão do Contrato 

21.8.1 O gestor do contrato orientará os fiscais de contrato no desempenho de suas atribuições, 

nos termos do inciso I, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023. 
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21.8.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato ou 

terceiros contratados, das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, e informará à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência, nos 

termos do inciso II, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023. 

21.8.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 

contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais, 

nos termos do inciso III, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023. 

21.8.4 O gestor do contrato coordenará a autuação da rotina de acompanhamento e de 

fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os registros formais 

da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, nos termos do inciso IV, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023. 

21.8.5 O gestor do contrato coordenará os atos preparatórios relativos à instrução processual e 

ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização da celebração de 

aditivos, prorrogações, reajustes ou rescisões contratuais, nos termos do inciso V, do art. 15 do 

Decreto nº 48.587, de 2023. 

21.8.6 O gestor do contrato realizará o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, nos termos do inciso 

VI, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023. 

21.8.7 O gestor do contrato elaborará o relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do 

art. 174 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nos termos do inciso VII, do art. 15 do Decreto nº 

48.587, de 2023. 

21.8.8 O gestor do contrato tomará as providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para 

tal, conforme o caso, nos termos do inciso VIII, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023. 

21.8.9 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 

terem assinado a ata.  

 

22. DA AMOSTRA 

22.1 Não será exigida a apresentação de amostras nessa contratação. 
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23. OS CASOS DE EXTINÇÃO 

23.1 determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

23.1.1 consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

23.1.2 determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

23.1.3 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 

reduzidas a termo no respectivo processo. 

 

24. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

24.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP. 

24.2 No caso de contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pela 

emissão de nota de empenho de despesa. 

24.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 

nas seguintes hipóteses: 

24.3.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidas ou, 

24.3.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

24.4 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

24.5 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

24.7 Na hipótese de nenhum dos licitantes, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 

poderá: 
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24.7.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

24.7.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

24.8 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

25. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

25.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 

do preço registrado. 

25.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

25.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 

aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.  

25.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

25.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

puder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

25.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

25.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
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deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/21. 

25.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

25.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, nos termos do item 27.4, e adotará as medidas cabíveis para a 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

25.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 25.2 e no item 25.2.1, a entidade gerenciadora atualizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 

26. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 26.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser remanejadas 

pela entidade gerenciadora entre os órgãos ou as não participantes do registro de preços. 

 

27. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

27.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

27.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

27.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, exceto nas condições previstas; ou 

27.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/21. 

271.5 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo 

de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

27.2 O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 

gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

27.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 
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27.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

27.4.1 Por razão de interesse público; 

27.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

27.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-

se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do 

Decreto nº 11.462, de 2023.  

 

28. DAS PENALIDADES 

28.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

28.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 

terem assinado a ata.  

 

29. CONDIÇÕES GERAIS DO FORO 

29.1 Para as questões decorrentes da execução desta Ata, fica eleito o Foro da Comarca de 

Chapecó, Estado de Santa Catarina, com renúncia expressa de qualquer outro por mais 

privilegiado ou especial que possa ser exceto o que dispõe o inciso X do artigo 29 da Constituição 

Federal. 

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente, sem emendas ou rasuras, para que 

produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Local e data 

 

 

 

 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 


